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Poder Legislativo  
 
 

 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu 
PROMULGO, nos termos dos artigos 148, inciso III; 162, inciso II; 214, do 
seu Regimento Interno; e artigos 23, inciso XX; e 68, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 303, DE 15 DE JULHO DE 2014. 

 
CONCEDE ao Sr. AFONSO LOBO 
MORAES a Medalha de Ouro Cidade 
de Manaus e dá outras providências. 

 
Art. 1º Fica concedida a Medalha de Ouro Cidade de Manaus ao 

senhor AFONSO LOBO MORAES, pelos relevantes serviços prestados 
ao comércio no município de Manaus, conforme art. 162, inciso II, do 
Regimento Interno. 

 
Art. 2º A Câmara Municipal de Manaus adotará todas as 

providências para efetivar a concessão da honraria. 
 
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Manaus, 15 de julho de 2014. 

 
 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou e eu 
PROMULGO, nos termos do parágrafo único do artigo 160; art. 214 do 
Regimento Interno, e artigo 57, inciso II, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, a seguinte: 

 
EMENDA À LOMAN Nº 087, DE 15 DE JULHO DE 2014 

 
ALTERA a redação do § 1º do art. 221 
da Lei Orgânica do Município de 
Manaus – LOMAN. 

Art. 1° O § 1º do art. 221 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus passa a viger na forma seguinte: 

 
Art. 221 Omissis 
 
§ 1º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CMDU 

é presidido pelo Prefeito Municipal, ou por pessoa por ele designada, e 
dele participam como membros os representantes dos seguintes órgãos e 
entidades: 

 
I – Câmara Municipal de Manaus; 
II – Procuradoria Geral do Município; 
III – Secretaria Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação 

e Controle Interno; 
IV – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade; 
V – Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
VI – Instituto Municipal de Ordem Social e Planejamento Urbano; 
VII – Instituto Municipal de Engenharia e Fiscalização do 

Trânsito; 
VIII – Superintendência Municipal de Transportes Urbanos; 
IX – Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Estado do 

Amazonas; 
X – Sindicato dos Trabalhadores na Construção Civil do 

Município de Manaus; 
XI – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 

Amazonas; 
XII – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amazonas; 
XIII – Câmara de Dirigentes Lojistas de Manaus; 
XIV – Federação das Indústrias do Estado do Amazonas. 
 
Art. 2º Esta Emenda à Loman entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Manaus, 15 de julho de 2014. 
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FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 383 DE 16 DE JULHO DE 2014. 

 
MODIFICA os parágrafos 2º e 3º, do 
art. 1º, da Lei nº 348, de 25 de 
novembro de 2013, que “DISPÕE sobre 
a desoneração do pagamento da tarifa 
para os usuários do sistema de 
abastecimento de água, em caso de 
suspensão do serviço”. 
 

Art.1º Os parágrafos 2º e 3º, do art. 1º, da Lei nº 348/2013 
passam a ter as seguintes redações: 

 
“§2º Os usuários que pagam a tarifa estipulada com base no 

consumo estimado pagarão somente 50% do total da fatura, quando a 
suspensão do serviço não preencher as condições previstas no caput 
deste artigo. 

 
§3º Os usuários que pagam a tarifa estipulada com base no 

consumo aferido por hidrômetro usufruirão de desconto sobre o total da 
fatura de 3,3% por dia de suspensão do fornecimento de água, quando a 
suspensão não preencher as condições previstas no caput deste artigo.” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 16 de julho de 2014. 

 
 

 
 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 384 DE 16 DE JULHO DE 2014. 

 
CONSIDERA de Utilidade Pública a 
ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA BOI 
BUMBÁ CORRE CAMPO e da outras 
providências. 
 

Art. 1º Considera-se de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO 
FOLCLÓRICA BOI BUMBÁ CORRE CAMPO, associação sem fins 
lucrativos, com sede e foro nesta cidade, na av. Professor Ernani Simão, 
nº 1618, Cachoeirinha, CEP 69.020-050, inscrito no CNPJ sob o nº 
04.960.803/0001-49, a qual passa a gozar das prerrogativas que a 
legislação em vigor lhe confere. 

 
Art. 2º A Utilidade Pública prevista no artigo anterior aplica-se, no 

que couber, no âmbito do município de Manaus, responsabilizando-se a 
Prefeitura de Manaus pelas providências necessárias ao cumprimento da 
presente legislação. 

 
Art. 3º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 16 de julho de 2014. 
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